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 ANEXO II

REQUERIMENTO DE ADMISSÃO TEMPORÁRIA (RAT)

Anexo III à IN RFB nº 1.415, de 2013

1. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA REQUERENTE
	Razão social
	CNPJ

	
	


2. DADOS DO CONTRATO DE AFRETAMENTO, ARRENDAMENTO OPERACIONAL, ALUGUEL OU EMPRÉSTIMO
	N° do contrato / aditivo
	Nome da empresa estrangeira proprietária do bem
	Data de início do contrato

	
	
	

	Data de término do contrato
	Endereço completo da empresa estrangeira

	
	


3. ENQUADRAMENTO DO PEDIDO
	Enquadramento da utilização econômica
	Termo final solicitado
	Indicação do dispositivo normativo do pedido

	□ 1. Repetro            □ 2. Pagamento proporcional
	
	


4. FINALIDADE DO REQUERIMENTO (SELECIONE UMA DAS OPÇÕES ABAIXO E PREENCHA OS CAMPOS EM BRANCO DA RESPECTIVA LINHA)
	Finalidade
	Nº do processo do bem principal
	Nº da DI do bem principal
	Nº da DI do bem acessório

	□ 1. Concessão inicial de bem principal   
	
	
	

	□ 2. Concessão inicial de bem acessório
	
	
	

	□ 3. Prorrogação de prazo de bem principal
	
	
	

	□ 4. Nova admissão no regime (art. 27)
	
	
	

	□ 5. Outra: _______________________
                                                (especificar)
	
	
	


5. DADOS COMPLEMENTARES
	a) Nome da área (e coordenadas) onde serão realizadas as atividades (art. 1º); ou

b) Endereço completo onde o bem permanecerá depositado (art. 34)
	Unidade da RFB para envio do RAT, conforme Portaria Coana nº 3, de 2014

	
	


6. RELAÇÃO DE BENS
	Nº Seq
	Descrição dos bens
	Qtde
	Unidade
	VMLE moeda negociada

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	TOTAL ACUMULADO
	


7. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE/PROCURADOR DO REQUERENTE
	Nome
	CPF
	E-mail
	Telefone

	
	
	
	


Este requerimento deverá ser assinado eletronicamente, com assinatura digital válida, por meio do programa assinador disponível no sítio da RFB, pelo interessado ou por seu procurador habilitado mediante “Procuração para o Portal e-CAC”, com opção “processos digitais”.

(Modelo aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.415, de 04 de dezembro de 2013)


